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ADV.(A/S) :MAURICIO CLEUDIR SAMPAIO 
INTDO.(A/S) :EVILAZIO SANTOS DAS NEVES 
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INTDO.(A/S) :MARCIO ROBERTO GONCALVES DE ARAUJO 
ADV.(A/S) :LINDIANA BRANCO DZIACHAN 
INTDO.(A/S) : JÚLIA MARIA FERNANDES D'ASSUNPÇÃO 
ADV.(A/S) :MICHELINE SIOMARA DE ABREU PEIXOTO 
INTDO.(A/S) :MARCELO WILLIAN GABIA 
ADV.(A/S) :SIDNEI HENRIQUE DOS SANTOS 
INTDO.(A/S) :ALEX SANDRO FERREIRA NUNES 
ADV.(A/S) :ANDRE LUIZ PLACCO 
INTDO.(A/S) :CLEBER HENRIQUE DOS SANTOS 
ADV.(A/S) :ANDRE LUIZ PLACCO 
INTDO.(A/S) :VICTOR INOCENCIO DE ANDRADE COSTA 
ADV.(A/S) :WEVERSON NOGUEIRA GONCALVES 
INTDO.(A/S) :FELIPE CUBAS 
ADV.(A/S) :ANTONIO CARLOS FERREIRA 
ADV.(A/S) :TELMA RODRIGUES AIRES 
INTDO.(A/S) :DÉBORA THALITA DE ANDRADE SOUZA 
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ADV.(A/S) : JOSE RAFAEL FONSECA DE MELO 
INTDO.(A/S) :MAIKON AGOSTINHO DA SILVA 
ADV.(A/S) :EVANDRO SHARLLER SILVA GALINDO 
ADV.(A/S) :EDUARDO GASPARIN GONCALVES PEREIRA 
INTDO.(A/S) :HENRIQUE BRAZ MENDES 
ADV.(A/S) :EDMILSON SCHIAVINO FERRARI 
INTDO.(A/S) :WEVERTON VITO ATAIDE 
ADV.(A/S) :ANA CRISTINA DOS SANTOS GONCALVES DE 

JESUS 
INTDO.(A/S) : ITALA PATRICIA DOS SANTOS DE LA ROCQUE 

FERREIRA 
ADV.(A/S) :CELSO LUIZ BRAGA DE LEMOS 
ADV.(A/S) :CAIO EDUARDO DE SOUSA MOREIRA 
INTDO.(A/S) : JANETE MAGALHAES BATISTA 
ADV.(A/S) :TAGNER KERPEL 
INTDO.(A/S) :ALINE XAVIER APOLINÁRIO 
ADV.(A/S) : JAIR CARLOS DE SOUZA 
INTDO.(A/S) :CAMILA GABRIELLA DOS SANTOS 
ADV.(A/S) :MERHEJ NAJM NETO 
ADV.(A/S) :DIOGO DE PAULA PAPEL 
INTDO.(A/S) :FRANCINE MARIA QUEIROZ PONTES 
INTDO.(A/S) :RAFAEL NUNES DUARTE 
ADV.(A/S) :GILBERTO FERREIRA RIBEIRO JUNIOR 
ADV.(A/S) :BEATRIZ MUNIZ LEME LIMA 
INTDO.(A/S) :ALEXANDRO RODRIGUES DA SILVA 
ADV.(A/S) :EDMILSON SCHIAVINO FERRARI 
INTDO.(A/S) : JOÃO CARLOS SOARES DE FARIA 
ADV.(A/S) :EDMILSON SCHIAVINO FERRARI 
INTDO.(A/S) :VITOR LORDES CARVALHO 
ADV.(A/S) :EDMILSON SCHIAVINO FERRARI 
INTDO.(A/S) :CLAUDINEI FERNANDO MACEDO SCHULTZ 
ADV.(A/S) :ALICINDO CARLOS MARIOTTO MOROTI JUNIOR E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :MARIA APARECIDA ASSUNCAO ALMEIDA 
ADV.(A/S) :BARBARAH HAYANE BRANDAO NUNES E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : JOSÉ ERVINO VIANINI 
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ADV.(A/S) : JOSE FELIPE LUCCA 
INTDO.(A/S) : JOSE LUIZ MARTINS 
ADV.(A/S) : JULIO RAMOS PARENTE 
INTDO.(A/S) :FABIANO CRISTIANO MARQUES DE JESUS 
ADV.(A/S) :ALICINDO CARLOS MARIOTTO MOROTI JUNIOR 
ADV.(A/S) :NATALIA TORRESAN 
ADV.(A/S) :BRUNO ALVES ROQUE E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : JHONATAN SOLER MAIA SANTOS 
ADV.(A/S) :DOUGLAS FERNANDO XAVIER OLIVEIRA 
INTDO.(A/S) :FLAVIO DE SOUSA ROCHA 
ADV.(A/S) :FERNANDO COSTA OLIVEIRA MAGALHAES E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :LUANA CRISTINA DOS SANTOS FIGUEIREDO 
ADV.(A/S) :AROLDO LEÃO BRAZ 
INTDO.(A/S) :EVERTON DOMINGOS DOS SANTOS 
ADV.(A/S) :EDNA ALVES DA COSTA 
INTDO.(A/S) :RAFAEL BARRETO PEREIRA 
ADV.(A/S) :NATALIA PEDROSO DE OLIVEIRA 
INTDO.(A/S) :MARLON HENRIQUE DA SILVA 
ADV.(A/S) :ANA CRISTINA DOS SANTOS GONCALVES DE 

JESUS 
INTDO.(A/S) :ODAIR JOSE DE QUEIROZ FIALHO 
ADV.(A/S) :WALTER PASSOS NOGUEIRA E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :DANILO JACKSON PESSOA 
ADV.(A/S) :GISELLE BORGHESI ARRUDA 
INTDO.(A/S) :LUIS GUSTAVO DE OLIVEIRA SCHEMY 
ADV.(A/S) :BEATRIZ APARECIDA DE CARVALHO RAMALHO 
INTDO.(A/S) :VANDRIELE DO SACRAMENTO 
INTDO.(A/S) :ROGER HENRIQUE TELO 
ADV.(A/S) :LUIZ FELIPE GANSKE MALLMANN 
INTDO.(A/S) : JOAO VITOR SEMESKI 
ADV.(A/S) :GABRIEL GASKA NASCIMENTO (97298/PR)  - 

DATIVO 
INTDO.(A/S) :HENRIQUE DOS SANTOS ALMEIDA 
ADV.(A/S) :ANA CRISTINA DOS SANTOS GONCALVES DE 

JESUS 
INTDO.(A/S) : ISABELA SILVA RODRIGUES 
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ADV.(A/S) :BARBARAH HAYANE BRANDAO NUNES 
INTDO.(A/S) :MABEL ARCE AMARILLA 
ADV.(A/S) :MATHEUS ONIAS DAVID 
INTDO.(A/S) :WELTON MARQUES SOARES LIMA 
ADV.(A/S) :OLION ALVES FILHO 
INTDO.(A/S) :RAFAEL DA SILVA CARDOSO 
ADV.(A/S) :FREDERICO CARLO BOSCARO DE CASTRO 

DESPACHO DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA:  Trata-se  de 
habeas corpus coletivo impetrado em favor de todos os presos que têm sob 
a sua única responsabilidade pessoas com deficiência e crianças, contra 
decisões  proferidas  por  Juízes  e  Juízas  das  Varas  Criminais  estaduais, 
pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, por Juízes 
e  Juízas  Federais  com competência criminal,  pelos Tribunais  Regionais 
Federais e pelo Superior Tribunal de Justiça.

A ordem coletiva foi concedida à unanimidade pela Segunda Turma, 
em sessão realizada na data de 20.10.2020, para determinar a substituição 
da prisão cautelar dos pais e responsáveis por crianças menores e pessoas 
com deficiência,  desde que observadas as  condicionantes  elencadas na 
parte dispositiva.

Em  sessão  realizada  na  data  de  13.4.2021,  a  Segunda  Turma 
deliberou pela realização de audiência pública para acompanhamento e 
fiscalização do cumprimento desta ordem  à luz do contexto do Estado de 
Coisas Inconstitucional do sistema penitenciário brasileiro, sob condução 
desta Relatoria. 

É o breve relatório.
O caso em questão apresenta inegável relevância, na medida em que 

envolve a violação sistemática dos direitos e garantias fundamentais de 
pessoas presas, em um cenário que já foi reconhecido por esta Corte como 
uma situação de inconstitucionalidade sistêmica ou multidimensional.

Além  disso,  trata-se  de  audiência  pública  realizada  na  fase  de 
implementação de ordem coletiva,  o que constitui  uma tentativa desta 
Corte de superar os entraves ao cumprimento de suas determinações, em 
especial em casos como esse, que trata do direito fundamental à liberdade 
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e do melhor interesse dos menores. 
Entendo  que  as  questões  a  serem  abordadas/esclarecidas  na 

audiência pública são as seguintes:

(1) a questão prévia do Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) do 
sistema penitenciário brasileiro, cinco anos após a concessão da medida 
cautelar na ADPF 347;

(2) as  informações e os mecanismos de implementação da ordem 
coletiva proferida neste habeas corpus coletivo;

(3) o eventual descumprimento desta ordem coletiva e os impactos 
na  questão  da  superlotação  carcerária,  com  o  esclarecimento  das 
providências que vem sendo adotadas pelos Tribunais;

Portanto, CONVOCO audiência pública virtual, a ser realizada por 
intermédio do sistema de videoconferência, nos termos do art. 9º, §1º, da 
Lei  9.868/1999,  do  art.  21,  XVII,  e  art.  154,  III,  do  RISTF,  para  o 
depoimento  de  autoridades  e  membros  da  sociedade  em  geral  que 
possam contribuir com esclarecimentos técnicos e jurídicos sobre o tema.

Também será avaliada, ao final da audiência, a possibilidade de 
criação  de  comissão  de  acompanhamento  das  medidas  de 
implementação desta ordem coletiva e de enfrentamento à questão da 
superlotação carcerária.  

A audiência  será  realizada na  data  provável  de  14 de  junho de 
2021, tendo cada expositor o tempo de 10 minutos para apresentar suas 
considerações.

O funcionamento seguirá o disposto no art. 154, III, parágrafo único, 
do Regimento Interno do STF.

As  entidades  interessadas  em  participar  da  audiência  pública 
deverão requerer a sua inscrição até o dia 28 de maio de 2021, nos termos 
do art. 154, parágrafo único, I, do RISTF, por meio do endereço eletrônico 
hc165704@stf.jus.br,  com  indicação  dos  respectivos  representantes, 
qualificação  do  órgão,  entidade  ou  especialista,  acompanhada  de 
currículo, bem como dos pontos que pretendem abordar.
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Os  participantes  serão  selecionados  pelos  critérios  de 
representatividade,  especialização  técnica,  expertise e  garantia  de 
pluralidade  de  opiniões,  com  paridade  dos  pontos  de  vista  a  serem 
defendidos  e  aproveitamento  das  questões  indicadas  como  objeto  da 
audiência.

A relação de inscritos habilitados a participar da audiência pública 
estará disponível no portal do Supremo Tribunal Federal a partir da data 
provável de 4 de junho de 2021.

A audiência será transmitida pela TV Justiça e pela Rádio Justiça (art. 
154, parágrafo único, inciso V, do Regimento Interno do STF), com sinal 
liberado às demais emissoras interessadas.

Expeçam-se,  desde  já,  os  seguintes  convites,  que  poderão  ser 
complementados por despachos subsequentes:

a)  aos  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  para,  querendo, 
integrar a mesa e participar da audiência pública;

b)  ao  Procurador-Geral  da  República,  para  que  participe,  caso 
entenda pertinente, pessoalmente ou por representante indicado;

c) à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, para que indiquem, 
caso  entendam  oportuno,  parlamentares  com  experiência  em  temas 
relativos ao sistema penitenciário;

d) aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais 
Federais do país, com a indicação de que a participação é essencial para  a 
implementação  da  ordem  coletiva  e  a  avaliação  de  estratégias  para 
tratar do problema da superlotação carcerária;

e)  ao  Departamento  de  Monitoramento  e  Fiscalização  do  Sistema 
Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);
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f) à Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade 
Policial e Segurança Pública do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP);

g)  à  Diretora-Geral  do  Departamento  Penitenciário  Nacional 
(DEPEN);

h)  à  Associação  de  Juízes  Federais  (AJUFE),  Associação  de 
Magistrados Brasileiros (AMB),  Associação Nacional dos Procuradores 
da  República  (ANPR),  ao  Conselho  Nacional  de  Defensores  Públicos 
Gerais  (CONDEGE)  e  à  Associação  Nacional  dos  Defensores  Públicos 
(ANADEP);

i) ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

j)   ao  Instituto  Brasileiro  de  Ciências  Criminais  (IBCCRIM),  ao 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública,  à  Conectas  Direitos  Humanos, 
Clínica de Direitos da UERJ e à Pastoral Carcerária.

Considerando as limitações de tempo e de número de participantes, 
registro desde já que eventuais inscritos que não integrem a programação 
oficial poderão apresentar contribuições por escrito, desde que admitido 
por esta Relatoria.

A programação da audiência pública será devidamente divulgada 
por meio de despachos desta Relatoria.

À Secretaria  do  Tribunal,  à  Secretaria  de  Comunicação Social  e  à 
Assessoria de Cerimonial, para que providenciem os equipamentos e o 
pessoal  de  informática,  som,  imagem,  transcrição,  segurança e  demais 
suportes necessários para a realização do evento.

Publique-se e divulgue-se, nos termos do art. 154, parágrafo único, I, 
do RISTF.

Brasília, 30 de abril de 2021.
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Ministro GILMAR MENDES

Relator
Documento assinado digitalmente
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